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AUTÓGRAFO DE LEI N° 018/2023 	DE 29 DE JUNHO DE 2023. 

"Dispõe sobre a de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO para 
Elaboração e Execução da Lei 
Orçamentária para o Exercício de 
2024 e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DE GOIÁS - GO: 

FAÇO SABER que ci Cômara Municipal de Santa Cruz de 
Goiás, Estado de Goiás aprova e eu, Prefeito Municipal sanciono a 
seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art.  10. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no 
art. 165, § 20, da Constituição Federal e em consonância com o art. 4°, 
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, as Diretrizes 
Orçamentárias para o ano de 2024, da administração pública direta e 
indireta do Município, nela incluída o Poder Legislativo, os fundos, 
fundações e autarquias, como tais as definidas no inciso III, do art. 21, da 
referida Lei Complementar, compreendendo: 

- As prioridades e metas da administração pública 
municipal; 

II - As metas fiscais e os riscos fiscais; 
III - A estrutura e organização dos orçamentos; 
IV - As diretrizes para a elaboração e execução do 

orçamento do Município e suas alterações; 
V - As disposições relativas à arrecadação e alterações na 

legislação tributária; 
VI - As disposições relativas às despesas com pessoal e 

encargos sociais; 
VII - As disposições gerais. 

1 
Praça Padre Juilão Caizada - Setor Central - Santa Cruz de Goiás/GO 

Fone/fax:. (0**64)  3472-1232 — CNPJ 03.447.917/0001-27 
Email: camarasantacruzchotmail.com  



  

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DE GOIÁS 
ESTADO DE GOIÁS CÂMARA MUNICIPAL DE 

Scnta Cruz 

 

GI5LC.ORC5 DA DDACÇA DDArCCRD!AC.. 

um problema ou o atendimento de uma necessidade ou demanda da 
sociedade; 

II - Atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

III - Projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 
e 

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem 
para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um 
produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 
serviços. 

§ 1°. Cada programa identificará as ações necessárias 
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 
operações especiais, especificando as respectivas metas e valores, 
bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da 
ação. 

§ 20. As categorias de programação de que trata esta Lei, 
serão identificados no projeto de lei orçamentária por programas, 
atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 40. O Orçamento do Município compreenderá a 
programação dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, dos seus 
Fundos, Fundações e Autarquias. 

Parágrafo Único - Nos Orçamentos dos Fundos Municipais 
e das demais entidades da administração indireta, desde que, como 
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§ 10. Os valores constantes dos demonstrativos previstos no 
parágrafo anterior serão elaborados a preços da proposta 
orçamentária, explicitada a metodologia utilizada para sua 
atualização. 

§ 211. Os demonstrativos e informações complementares 
exigidos por esta Lei identificarão, logo abaixo do respectivo título, o 
dispositivo a que se referem. 

Art. 90. Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder 
Legislativo, encaminhará a Secretaria de Administração do Município, 
até 01 de agosto de 2023, sua respectiva proposta orçamentária para 
o exercício de 2024, observado os parâmetros e diretrizes estabelecidos 
nesta Lei, para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO  DO ORÇAMENTO E 
SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 100. A previsão da receita e a fixação da despesa na 
Lei Orçamentária deverão ocorrer a preços correntes. 

Art. 110. A elaboração do projeto, sua aprovação e a 
execução da Lei Orçamentária de 2024, deverão ser realizadas de 
modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade 
a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Art. 120. Na estimativa da receita poderá ser especificado 
e deduzido um valor, compatível com o constante do Demonstrativo VII, 
do Anexo de Metas Fiscais, destinado a cobrir os efeitos da concessão 
ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita, conforme definida no § 10, do art. 14, da 
Lei Complementar n° 101/00. 
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União e do Estado, as quais deverão ser estabelecidas de modo 
compatível com a capacidade financeira do Município; 

III - Estiverem previstos no Plano Plurianual ou em lei que 
autorizou sua inclusão no referido Plano. 

Parágrafo único - Para fins de aplicação do disposto neste 
artigo, não serão considerados projetos com títulos genéricos que 
tenham constado de leis orçamentárias anteriores e serão entendidos 
como projetos em andamento aqueles cuja execução financeira, até 
30 de junho de 2023, tiver ultrapassado 20% (vinte por cento) do seu 
custo total estimado. 

Art. 180.  Não poderão ser programados novos projetos: 

- Por conta de redução ou anulação de projetos em 
andamento; 

II - Que não possuam comprovada viabilidade técnica, 
econômica e financeira. 

Art. 190.  O Poder Legislativo terá como limite para o total das 
despesas, incluindo os subsídios dos vereadores e excluídos os gastos 
com inativos, o valor correspondente a 7% (sete por cento) sobre o 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no 
parágrafo 50  do artigo 153 e 159 da Constituição Federal e EC n. 058/09, 
efetivamente realizado no exercício anterior não podendo ultrapassar 
os seguintes índices: 

- O total da despesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento) da receita 
do Município; 

II - A Câmara Municipal não poderá gastar mais de 70% 
(setenta por cento) de sua receita com folha de pagamento, incluído o 
gasto com subsídio de seus vereadores; 

III - O subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 20% 
(vinte por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais. 

IV - O Poder Legislativo e suas autarquias não poderão gastar 
com pessoal mais de 6% (seis por cento) da receita corrente líquida em 
cada período de apuração. 
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lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, 
emitida no exercício de 2024 por três autoridades locais e comprovantes 
de regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2°. Não poderá ser concedida subvenção social ou 
econômica, contribuição e/ou auxílio à entidade que esteja em débito 
com relação a prestações de contas decorrentes de sua 
responsabilidade. 

§ 3°. Sem prejuízo da observância das condições 
estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária 
e sua execução, dependerão, ainda, de publicação, pelo Poder 
Executivo, de normas a serem observadas na concessão, prevendo-se 
cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade e de identificação 
do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio. 

§ 41. O disposto neste artigo não se aplica às contribuições 
estatutárias devidas a entidades municipais das quais o Município for 
associado. 

Art. 220. As entidades privadas beneficiadas com recursos 
públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberem os recursos. 

Art. 230. O Poder Executivo emitirá, como anexo a Lei 
Orçamentária, relação das entidades que, no exercício financeiro de 
2024, poderá vir a ser beneficiada por Subvenção Social, Contribuição 
e/ou Auxílio. 

Art. 240. A Lei Orçamentária conterá Reserva de 
Contingência em montante equivalente a no máximo, 3% (três por 
cento), da receita corrente líquida, que serão destinados através de 
decreto do Poder Executivo Municipal, para atendimento exclusivo de 
riscos orçamentários e riscos da dívida, conforme especificados no 
Anexo de Riscos Fiscais. 

Parágrafo Único. Na definição do percentual da Reserva 
de Contingência, está incluído o valor destinado à obtenção da meta 
de resultado primário positivo a ser apurado no exercício. 
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esforços no sentido de diminuir o volume da Dívida Ativa inscrita, de 
natureza tributária e não tributária. 

Ar!. 28°. As receitas oriundas de atividades econômicas 
exercidas pelo Município terão suas fontes revisadas e atualizadas, 
considerando-se os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar 
as suas respectivas produtividades. 

Ar!. 29°. O Poder Executivo adotará as seguintes medidas, 
voltadas ao aumento da arrecadação tributária do Município: 

- Elaboração de diagnóstico sobre a base para 
lançamento do IPTU, incluindo a atualização da planta cadastral e 
revisão de critérios; 

II - Reestruturação da atividade de fiscalização tributária; 
III - Aperfeiçoamento dos instrumentos para agilizar a 

cobrança da dívida ativa e atualização do valor dos créditos; 
IV - Atualização do cadastro mobiliário fiscal de caráter 

obrigatório. 

Art. 30°. Somente poderá ser aprovada ou editada lei que 
conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária se 
atendidas às exigências do Art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 
04.05.00. 

Ar!. 31°. Na estimativa das receitas do projeto da Lei 
Orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de 
alterações na legislação tributária que sejam objeto de projeto de lei 
que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 

CAPÍTULO V 

DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Ar!. 32°. No exercício financeiro de 2024, as despesas com 
pessoal, ativo e inativo, do Poder Executivo e Legislativo, observarão os 
limites estabelecidos na Lei Complementar n° 101, de 04.05.00. 

Ar!. 33°. Observado o disposto no art. 169 da Constituição 
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ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade. 

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 
Secretário de Administração. 

Art. 37°. No caso de os limites máximos de despesas com 
pessoal para os Poderes Executivo e Legislativo, estabelecidos no Art. 20 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, forem ultrapassados em qualquer um 
dos Poderes, serão adotadas, nos respectivos Poderes, as seguintes 
medidas voltadas ao re-enquadramento no prazo máximo de dois 
q u ad ri mestres: 

— Eliminação de despesas com horas extras, exceto se 
enquadradas nas situações previstas no artigo anterior desta Lei; 

II — Exoneração de servidores ocupantes de cargos em 
comissão; 

III — Eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
IV — Demissão de servidores admitidos em caráter 

temporário. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 38°. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema 
gerencial de apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar 
o custo de cada ação ou área de governo e de permitir o 
acompanhamento e avaliação das gestões orçamentária, financeira e 
patrimonial. 

Parágrafo Único. O Chefe do Poder Executivo deverá 
baixar ato estabelecendo as diretrizes e requisitos funcionais do sistema, 
definindo os centros de custos e a forma de apropriação dos gastos. 

Art. 390. A avaliação dos resultados obtidos em cada 
Poder, dos programas que integram a execução orçamentária, deverá 
ser procedida, pelo Poder Executivo, em base bimestral. 
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execução orçamentária e financeira do exercício. 

Art. 41°. A contratação de operações de crédito e as 
operações de crédito por antecipação de receitas orçamentárias 
ficarão condicionadas à fiel observância do disposto, no que couber à 
esfera Municipal, Capítulo VII, na Seção IV, da Lei Complementar n° 101, 
de 04.05.00. 

Art. 421. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, em 
até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2024, a 
programação financeira e o cronograma mensal de desembolso para 
o ano, por Secretaria e unidades da administração indireta, 
observando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a 
limitação necessária à obtenção da meta de resultado primário. 

§ 1°. A programação financeira e o cronograma de 
desembolso deverão ser elaborados com base na previsão da efetiva 
arrecadação mensal, devendo ser incentivada a participação das 
diversas Secretarias na definição dos gastos mensais a serem realizados, 
tomando-se por base as ações constantes dos programas do PPA e as 
prioridades e metas constantes desta Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

§ 2°. O desembolso dos recursos financeiros, 
correspondentes aos créditos orçamentários e adicionais consignados 
ao Poder Legislativo, será efetuado até o dia 20 de cada mês, sob a 
forma de duodécimos, sendo o valor calculado de acordo com os 
critérios estabelecido no art. 29-A, da Constituição Federal. 

Art. 43°. As unidades responsáveis pela execução dos 
créditos orçamentários e adicionais aprovados processarão o empenho 
da despesa, observados os limites fixados para cada categoria de 
programação e respectivos grupos de despesa e fontes de recursos, 
especificando o elemento de despesa. 

Art. 440. São vedados quaisquer procedimentos que 
motivem a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária e previsibilidade de recursos 
financeiros para o seu pagamento. 

Art. 450. A reabertura dos créditos especiais e 
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SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DE 
GOIÁS, AOS 29 DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2023. 

Presidente 
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